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PRELIMINAR.  SOLICITAÇÃO  DE  SOBRESTAMEN-
TO DO FEITO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE RE-
PERCUSSÃO  GERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECE-
DENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA
QUESTÃO PRÉVIA.

- A suspensão do feito não se perfaz nos processos que se en-
contram no estágio atual, ou seja, na apreciação de recurso
apelatório, mas, tão somente, naqueles submetidos a juízo de
admissibilidade  do  Recurso  Especial  e  Extraordinário,  nos
quais o sobrestamento deverá ser efetuado pelo Presidente de
Justiça, consoante dispõe os artigos 543-B e 543-C do Códi-
go de Processo Civil de 1973.

- “Apelação cível. Preliminar de sobrestamento do feito. Re-
jeição. - Nos termos do art. 543-B do CPC/73, o sobresta-
mento do processo que trate de matéria idêntica aquela qua-
lificada como de repercussão geral deve ser feito, em regra,
somente caso haja eventual interposição de recurso extraor-
dinário, sendo tal análise direcionada ao órgão jurisdicional
responsável pelo juízo de admissibilidade do respectivo re-
curso excepcional.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Pro-
cesso Nº 00364579720138152001, 1ª Câmara Especializada
Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 07-03-
2017).
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PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  DA AÇÃO.  INOCOR-
RÊNCIA. AJUIZAMENTO DA DEMANDA EM OBSER-
VÂNCIA AO PRAZO DECENAL. NÃO ACOLHIMEN-
TO DA PREFACIAL. 

- Nas hipóteses em que se discutem a abusividade de cláusula
contratual,  deve ser  aplicado o prazo  prescricional  decenal
disposto no art. 205 do Código Civil.

- Muito embora a Unimed tenha sustentado o desrespeito da
autora quanto ao prazo prescricional para ingresso da ação
em juízo, os argumentos utilizados não subsistem, em sua to-
talidade,  eis  que  o  aumento  abusivo das  mensalidades  dos
planos de saúde daquela ocorreu em fevereiro de 2004 e o
ajuizamento da demanda ocorreu em 08 de maio de 2013,
sem ter extrapolado, portanto, o limite de dez anos para a pro-
positura da lide.

APELO  DA  AUTORA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NÃO FAZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REAJUSTE EM
DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA FAIXA ETÁRIA
DA USUÁRIA. MAJORAÇÃO DO VALOR DAS MEN-
SALIDADES. ESTATUTO DO IDOSO. NORMA DE OR-
DEM PÚBLICA.  APLICABILIDADE IMEDIATA.  VE-
DAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDA-
DE. DEVOLUÇÃO SIMPLES DOS VALORES PAGOS
EM EXCESSO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PLEI-
TOS  CONSTANTES  NA  EXORDIAL.  IRRESIGNA-
ÇÃO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO EM DOBRO DA
QUANTIA  RECOLHIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  AU-
SÊNCIA DE MÁ-FÉ NA CONDUTA DA PROMOVIDA.
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INVIA-
BILIDADE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 42, PARÁG-
RAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR.  PLEITO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  DESCABIMENTO.  MERO  DISSABOR  SU-
PORTADO  PELA  PARTE.  SUCUMBÊNCIA  “PRO
RATA”. ADEQUAÇÃO. ARTIGO 21, CAPUT, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Quanto ao pedido de repetição do indébito, a jurisprudência
pátria é uníssona ao admitir que, nas hipóteses em que há o
vislumbre  inconteste  da  abusividade  de  cláusulas  de  plano
médico, o ressarcimento dos valores pagos em excesso deve,
em regra, incidir na forma simples, eis que para a aplicabili-
dade do artigo 42 do Código Consumerista, é mister a com-
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provação de má-fé na conduta praticada pela ora apelada, o
que não se presume no caso vertente, sob pena de caracterizar
enriquecimento ilícito.

-  “RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
ILEGALIDADE DE COBRANÇA DE MENSALIDADES  RE-
LATIVAS  A PLANO DE SAÚDE C/C REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO.
CONTRIBUIÇÃO   DE   EMPREGADO  DEMITIDO  SEM
JUSTA  CAUSA.  VALORES DIFERENCIADOS  PARA  EM-
PREGADOS  E  EX-EMPREGADOS.  IMPOSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO  DO  ART.  30  DA  LEI  N. 9.656/1998
QUE PRESCINDE DA APLICAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  N.
279/2011. REPETIÇÃO EM DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO
ÚNICO,  DO  CDC.  NECESSIDADE DE MÁ-FÉ DO CRE-
DOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (…) 6.  Se-
gundo a jurisprudência desta Corte, a condenação à restitui-
ção em dobro,  conforme previsão do artigo 42,  parágrafo
único, do Código de Defesa do Consumidor,  somente é cabí-
vel  na hipótese de ser demonstrada a má-fé do fornecedor
ao cobrar do consumidor os valores indevidos, o que não se
verifica nos autos.” (REsp 1539815/DF, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
07/02/2017, DJe 14/02/2017) – Grifei. 

-  “APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NÃO
FAZER C/C  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E  DANOS MO-
RAIS. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM FACE DA MU-
DANÇA DE FAIXA ETÁRIA. NULIDADE DA CLAÚSULA.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESUNÇÃO DE MÁ-FE. IN-
VIABILIDADE.  REPETIÇÃO  SIMPLES.  PROVIMENTO.  -
Até ser declarada nula, a cláusula contratual que previa o
aumento de mensalidade em razão da mudança de faixa etá-
ria gozava de presunção de legalidade, não havendo razão
para se concluir que a conduta da administradora do plano
de saúde foi motivada por má-fé a amparar pleito de devolu-
ção em dobro da quantia indevidamente cobrada.” (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00930100420128152001,
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 06-10-2015) 

-  “(…) Não se constitui dano moral a situação pela qual a
promovente enfrentou ao ver majorada mensalidade relativa
ao plano de saúde em decorrência de mudança de faixa etá-
ria.”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01131860420128152001, - Não possui -, Relator DES FREDERI-
CO  MARTINHO  DA NOBREGA COUTINHO  ,  j.  em  09-07-
2015)
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-  “(…) Dano moral se caracteriza pela lesão aos sentimen-
tos, ao atingir a subjetividade das pessoas, causando-lhes in-
quietações espirituais, sofrimentos, vexames, dores e sensa-
ções negativas.  Mero reajuste de valor de plano de saúde
não  se mostra apto a ensejar dano moral passível de recom-
posição, mas apenas mero dissabor, ocasionado pelas con-
trariedades do cotidiano.”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00012734420138150461, 2ª Câmara Especializada Cí-
vel, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. em 06-10-2015) 

- Não merece prosperidade a súplica direcionada contra a par-
te do decisório que determinou a divisão recíproca pelas par-
tes quanto às verbas sucumbenciais, pois como os litigantes
restaram, em parte, vencedores e vencidos no litígio, é aplicá-
vel o regramento disposto no artigo 21, caput, do CPC/1973
(vigente à época da publicação da sentença).

RECURSO  ADESIVO  INTERPOSTO  PELA UNIMED
JOÃO  PESSOA  –  COOPERATIVA  DE  TRABALHO
MÉDICO.  ALEGAÇÃO  DE  LEGALIDADE  REAJUS-
TE.  INOCORRÊNCIA.  POSICIONAMENTO  FIRMA-
DO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AU-
SÊNCIA DE PREENCHIMENTO DE TODOS OS RE-
QUISITOS CARACTERIZADORES DA LICITUDE DA
CONDUTA PRATICADA PELA COOPERATIVA. APLI-
CAÇÃO  DO  AUMENTO  EM  PERCENTUAL DE  IN-
CONTESTE  DESARRAZOABILIDADE.  MAJORA-
ÇÃO EXCESSIVA DO VALOR DAS MENSALIDADES.
ESTATUTO DO IDOSO. NORMA DE ORDEM PÚBLI-
CA.  APLICABILIDADE  IMEDIATA.  VEDAÇÃO  DE
DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE.  PRECE-
DENTES DESTA CORTE.  DESPROVIMENTO DA IR-
RESIGNAÇÃO ADESIVA.

-  O usuário que atingiu a idade de 60 anos, quer antes mes-
mo da vigência do Código de Defesa do Consumidor ou do
Estatuto do Idoso, quer seja a partir de sua entrada em vigor
(1º de janeiro de 2004), está sempre amparado contra a abusi-
vidade de reajustes das mensalidades dos planos de saúde,
com base, exclusivamente, na mudança de faixa etária, pela
própria proteção oferecida pela Constituição Federal, que es-
tabelece norma de defesa do idoso, no seu art.  230 e pelo
Código Civil, buscando o equilíbrio nas relações contratuais.

-  “O interesse social que subjaz do Estatuto do Idoso exige
sua incidência aos contratos de trato sucessivo, assim consi-
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derados os de planos de saúde, ainda que firmados anterior-
mente à vigência do Estatuto Protetivo.” (Resp 989380/RN –
RELATORA MINISTRA NANCY  ANDRIGHI  –  JULG.  EM
06/11/2008).

-  A apelante apontou a legalidade do reajuste por estar em
consonância com o julgamento proferido pelo Superior Tri-
bunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.568.244. Tal insur-
gência  não  merece  prosperidade.  Isso  porque o  posiciona-
mento do STJ, firmado no AgRg-AResp 60.268/RS e no jul-
gado supramencionado (REsp 1.568.244 /RJ), é no sentido de
admitir o reajuste de mensalidade de plano de saúde em razão
da mudança de faixa etária, desde que haja o preenchimento
dos seguintes requisitos: (1) previsão contratual, (2) não se-
jam aplicados percentuais desarrazoados, com a finalidade de
impossibilitar a permanência da filiação do idoso e (3) seja
observado o princípio da boa-fé objetiva. É inconteste a des-
proporcionalidade do percentual aplicado no caso concreto,
qual seja, 131,56%, razão pela qual mostra-se correta a deci-
são prolatada pelo Juízo a quo.

-  “PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
REAJUSTE  PELA  FAIXA  ETÁRIA.  ÍNDOLE  ABUSIVA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA. 1. "O reajuste de mensalidade de pla-
no de saúde em razão da mudança de faixa é admitido, des-
de que esteja previsto no contrato, não sejam aplicados per-
centuais desarrazoados, com a finalidade de impossibilitar
a  permanência  da  filiação  do  idoso,  e  seja  observado  o
princípio da boa-fé objetiva" (EDcl  no AREsp 194.601/rj,
Rel.  Ministra Maria isabel Gallotti,  quarta turma, julgado
em 26/8/2014, dje de 9/9/2014). 2. Sempre que o consumidor
segurado perceber abuso no aumento de mensalidade de seu
seguro de saúde, em razão de mudança de faixa etária, pode-
rá questionar a validade de tal medida, cabendo ao judiciá-
rio o exame da exorbitância,  caso a caso.  3.  No presente
caso, o tribunal de origem, examinando o acervo fático-pro-
batório dos autos, concluiu que o reajuste aplicado foi exor-
bitante e desproporcional.  Alterar tal  conclusão é inviável
em Recurso Especial, ante o óbice das Súmulas nºs 5 e 7 do
STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ;
AgRg-AREsp  60.268;  Proc.  2011/0169733-3;  RS;  Quarta
Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 23/02/2015)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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 ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E  A
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR
PROVIMENTO AO APELO E AO RECURSO ADESIVO.

RELATÓRIO

Silvia Gonnelli Visani,  devidamente qualificada nos autos, ajuizou Ação de
Obrigação de Fazer c/c Repetição de Indébito c/c Reparação por Danos Morais em face da
Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, igualmente identificada, objeti-
vando a suspensão do reajuste aplicado na mensalidade dos seus planos de saúde, a declaração
de nulidade da cláusula que prevê o ajustamento do valor da assistência médica aos maiores
de 60 (sessenta) anos, a restituição dobrada do que pagou em excesso e o recebimento de in-
denização decorrente de prejuízos extrapatrimoniais. 

A magistrada de base rejeitou a preliminar de sobrestamento do feito e a preju-
dicial de prescrição e julgou parcialmente procedente a pretensão autoral (fls. 245/257), decla-
rando a nulidade da cláusula contratual que estabeleceu o reajuste de 131,56% no plano de
saúde da autora e condenando a promovida a restituir, na forma simples, a diferença dos valo-
res que lhe foram pagos por aquela em razão do aumento de sua faixa etária, a contar da data
em que completou 60 (sessenta) anos de idade, além de ter fixado os honorários advocatícios
em observância ao instituto da sucumbência recíproca.

Embargos de declaração opostos pela Unimed às fls. 259/263, rejeitados (fls.
274).

Apelação Cível manejada pela requerente às fls. 276/285, pugnando pela refor-
ma da sentença, no intuito de: condenar a demandada ao pagamento de indenização decorren-
te do abalo psíquico sofrido, levando em consideração o sacrifício financeiro vislumbrado no
interregno da cobrança indevida; a devolução em dobro das prestações adimplidas, diante da
má-fé da cooperativa, alegando que houve a prática de conduta abusiva com o aumento das
mensalidades em razão da mudança de faixa etária; fixar percentual para a verba honorária,
tendo asseverado que esta deve ser paga pela requerida, manifestando entendimento dissonan-
te em relação à aplicabilidade da sucumbência recíproca ao caso concreto.

Inconformada também com a decisão, a Unimed interpôs Recurso Adesivo (fls.
292/311). Sustentou, preambularmente, a necessidade de sobrestamento do feito até a análise
do julgamento definitivo do RE nº 630.852/RS, cujo conteúdo aborda o tema aqui tratado, sob
pena de criar conflitos de decisões sobre a mesma matéria.

Asseverou, ainda, em sede de prejudicial, a existência de prescrição trienal do
direito de requerer a declaração de nulidade da cláusula.

Quanto ao mérito, argumentou sobre a legalidade do reajuste, com fundamento
no julgamento proferido pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.568.244 –
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RJ. Afirmou também a ausência de discriminação à idosa no caso concreto, bem assim acerca
da necessidade de adequação da obrigação e o não regulamento da transação pela Lei nº
9.656/98, diante da sua vigência ser posterior ao pacto celebrado.

Aduziu que o aumento questionado refere-se a percentual de 88% (oitenta e
oito por cento) na mensalidade do plano de saúde. Suscitou que a conduta praticada em elevar
o valor daquela mostra-se imperiosa para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato. Apontou a inexistência de afronta ao artigo 15 do Estatuto do Idoso. 

Sustentou, ainda, ser indevida a restituição de valores, suscitando a má-fé da
consumidora. 

Ao final, solicitou o provimento do recurso, no sentido de que seja julgado im-
procedente o pedido formulado na exordial.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 335/344 e 369/373.

Parecer Ministerial às fls. 380/387, opinando pela rejeição das questões prévias
e,  no mérito,  pelo desprovimento do recurso adesivo da Unimed e provimento parcial  do
apelo da promovente.

 É o Relatório.

VOTO

→ DA PRELIMINAR DE SOBRESTAMENTO DO FEITO.

Inicialmente, a Unimed afirmou que o feito deve ser sobrestado nos termos do
art.543-B do CPC, até o julgamento definitivo do RE nº 630.852/RS - cujo conteúdo vislum-
bra o tema aqui tratado -, que teve reconhecida sua repercussão geral, sob pena de criar confli-
tos de decisões sobre a mesma matéria.

Não obstante, a sua suspensão não se perfaz nos processos que se encontram no
estágio atual, ou seja, na apreciação de recurso apelatório, mas, tão somente, naqueles subme-
tidos a juízo de admissibilidade do Recurso Especial e Extraordinário, nos quais o sobresta-
mento deverá ser efetuado pelo Presidente de Justiça, consoante dispõe os artigos 543-B e
543-C do Código de Processo Civil de 1973.

A respeito do tema, assim vem se manifestando esta Corte de Justiça:

“Apelação cível. Preliminar de sobrestamento do feito. Rejeição.
- Nos termos do art. 543-B do CPC/73, o sobrestamento do pro-
cesso que trate de matéria idêntica aquela qualificada como de
repercussão geral  deve ser  feito,  em regra,  somente caso haja
eventual interposição de recurso extraordinário, sendo tal análi-
se direcionada ao órgão jurisdicional responsável pelo juízo de
admissibilidade  do  respectivo  recurso  excepcional.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00364579720138152001,
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1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS
SANTOS , j. em 07-03-2017). Grifos nossos.

“PRELIMINARES - REQUERIMENTO DE SOBRESTAMEN-
TO DO FEITO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE REPERCUS-
SÃO GERAL -  IMPOSSIBILIDADE -  REJEIÇÃO CONFOR-
ME ENTENDIMENTO DO TJ/PB. - Sobrestamento do feito -
Repercussão geral - Matéria que só deverá ser cogitada por oca-
sião de eventual recurso extraordinário - Rejeição (TJPB; AC n°
20020080284108002,  Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CU-
NHA  RAMOS;  Orgão  Julgador  TERCEIRA  CÂMARA  CÍVEL;
Data do Julgamento 17/07/2012) MÉRITO - APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO  -  PLANO  DE
SAÚDE - IDOSO - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - IRRESIGNA-
ÇÃO -  -  REAJUSTE EM FUNÇÃO DE MUDANÇA DE FAIXA
ETÁRIA - VEDAÇÃO - APLICABILIDADE DO ESTATUTO DO
IDOSO - ENTENDIMENTO DO STJ - MANUTENÇÃO DA SEN-
TENÇA  -  SEGUIMENTO  NEGADO  CONFORME  JURISPRU-
DÊNCIA DO STJ. De acordo com o Estatuto do Idoso, é vedado o
reajuste das mensalidades do plano de saúde em função da mu-
dança de faixa etária. - "Ainda que o contrato tenha sido firmado
anteriormente ao Estatuto do Idoso, trata-se de contrato de longa
duração e trato sucessivo, sendo renovado anualmente, aplicando-
se, portanto, as Leis 9.656/98 e 10.741/03, ao efeito de proibir au-
mento injustificado e desproporcional das mensalidades contrata-
das,  em face da  mudança de  faixa etária."  (Apelação Cível  Nº
70040309387, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Romeu Marques Ribeiro Filho, Julgado em 20/04/2011).”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00402987120118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 06-04-2017) 

Por tais razões, rejeito a preliminar ventilada.

→ DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO TRIENAL DA AÇÃO

Em um segundo momento, a cooperativa demandada suscitou questão prejudi-
cial meritória, alegando que houve o exaurimento do prazo de 03 (três) para ingresso do lití -
gio.

Ora, o Superior Tribunal de Justiça já firmou o posicionamento de que, nas hi-
póteses em que se discutem a abusividade de cláusula contratual, deve ser aplicado o prazo
prescricional decenal disposto no art. 205 do Código Civil.

Vejamos julgamento proferido pela Corte da Cidadania:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE EM RAZÃO DE FAI-
XA ETÁRIA. VEDAÇÃO. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE
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OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.  PRESCRI-
ÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC, por omis-
são do acórdão recorrido, quando houve análise das matérias rele-
vantes à lide e sobre elas o julgador emitiu pronunciamento, ainda
que desconformidade com a vontade do recorrente. 2. " frente à la-
cuna existente, tanto na Lei nº 7.347/85, quanto no CDC, no que
concerne ao prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se
discute a abusividade de cláusula contratual, e, considerando-se
a subsidiariedade do CC às relações de consumo, deve-se aplicar,
na espécie, o prazo prescricional de 10 (dez) anos disposto no art.
205 do cc" (REsp 995.995/DF, Rel. Ministra nancy andrighi, ter-
ceira turma, dje 16/11/2010). 3. Quando o entendimento adotado
pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade com a juris-
prudência aqui sedimentada, incide, no caso, o óbice contido na
Súmula nº 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos
a ele dirigidos, entendimento aplicável também aos recursos espe-
ciais fundados na alínea a do permissivo constitucional. 4. A parte
agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumen-
tos  novos,  aptos  a modificar  a decisão agravada,  que deve ser
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 5. Agravo re-
gimental não provido, com aplicação de multa. (STJ; AgRg-AREsp
507.874;  Proc.  2014/0100575-1;  RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Luis Felipe Salomão; DJE 01/08/2014) (Grifei).

No mesmo sentido, este E. Tribunal já decidiu:

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE  PLANO  DE  SAÚDE.
PRELIMINAR. SOBRESTAMENTO DO FEITO.  MATÉRIA SUB-
METIDA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO
GERAL.  RELATOR.  PODERES.  INEXISTÊNCIA  DE  AMPARO
LEGAL.  REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.  INOCOR-
RÊNCIA. INCIDÊNCIA DA REGRA GERAL. INTELIGÊNCIA DO
ART. 205, DO CÓDIGO CIVIL. PRESCRIÇÃO DECENAL. PRE-
CEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  MÉRITO.  PLANO  DE  SAÚDE.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  REAJUSTE  DE  MENSALIDADE.  DECOR-
RÊNCIA  DA  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. VEDAÇÃO. ESTATUTO DO IDOSO. NORMA
DE ORDEM PÚBLICA. APLICABILIDADE IMEDIATA. PRECE-
DENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTEN-
ÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.  Confor-
me já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, o prazo prescricio-
nal aplicável nas hipóteses em que se discute a revisão de cláusu-
la considerada abusiva pelo beneficiário de plano de saúde é de
10 (dez) anos, previsto no art. 205 do Código Civil. ¿ (stj; agrg-
aresp  188.198;  proc.  2012/0113375-6;  SP;  terceira  turma;  Rel.
Min. Ricardo villas boas cueva; dje 25/11/2013). O surgimento de
norma cogente. Impositiva e de ordem pública. , posterior à cele-
bração do contrato de trato sucessivo, como acontece com o esta-
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tuto do idoso, impõe-lhe aplicação imediata, devendo incidir sobre
todas as  relações  que,  em execução contratual,  realizarem-se a
partir da sua vigência, abarcando os planos de saúde, ainda que
firmados anteriormente à vigência do estatuto do idoso. Nos ter-
mos do art. 15, § 3º, do estatuto do idoso, é vedada a discrimina-
ção da pessoa idosa com a cobrança de valores diferenciados em
razão da idade. (TJPB; APL 0003851-87.2011.815.0351; Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 13/10/2014; Pág. 15) (Grifei).

Em assim sendo, muito embora a apelante tenha sustentado o desrespeito da re-
querente quanto ao prazo prescricional, os argumentos utilizados não subsistem, em sua totali-
dade, eis que o aumento abusivo das mensalidades dos planos de saúde ocorreu em fevereiro
de 2004 e o ajuizamento da demanda ocorreu em 08 de maio de 2013, sem ter extrapolado,
portanto, o limite de dez anos para a propositura da lide.

Por esses motivos, tendo a demandante ingressado com a ação dentro do ínte-
rim respectivo, rejeito a presente prefacial. 

→ DA APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA AUTORA

A promovente pugnou pela modificação da decisão prolatada pelo Juízo a quo,
com o escopo de incluir na condenação: a indenização por danos morais em virtude do sacrifí-
cio financeiro perpassado no ínterim do reajuste por faixa etária; a devolução em dobro das
prestações já adimplidas pela abusividade caracterizada no aumento das mensalidades do pla-
no de saúde; fixar percentual quanto aos honorários advocatícios, alegando que estes devem
ser pagos somente pelo sujeito passivo da lide.

Quanto ao pedido de repetição do indébito, a jurisprudência pátria é uníssona
ao admitir que, nas hipóteses em que há o vislumbre inconteste da abusividade de cláusulas de
plano médico, o ressarcimento dos valores pagos em excesso deve, em regra, incidir na forma
simples, eis que para a aplicabilidade do artigo 42 do Código Consumerista, é mister a com-
provação de má-fé na conduta praticada pela ora apelada, o que não se presume no caso ver-
tente, sob pena de caracterizar enriquecimento ilícito.

Com efeito, trago à baila julgamentos proferidos pela Corte da Cidadania:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE ILEGALI-
DADE DE COBRANÇA DE  MENSALIDADES  RELATIVAS  A
PLANO DE SAÚDE C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRI-
BUIÇÃO   DE   EMPREGADO  DEMITIDO  SEM  JUSTA  CAU-
SA.   VALORES DIFERENCIADOS  PARA  EMPREGADOS  E
EX-EMPREGADOS.   IMPOSSIBILIDADE.  INTERPRETAÇÃO
DO  ART.  30  DA  LEI  N. 9.656/1998 QUE PRESCINDE DA
APLICAÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  N.  279/2011. REPETIÇÃO EM
DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.  NECESSI-
DADE DE MÁ-FÉ DO CREDOR. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. (…) 6.  Segundo a jurisprudência desta Corte, a con-
denação à restituição em dobro, conforme previsão do artigo 42,
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parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor,  somente
é cabível  na hipótese de ser demonstrada a má-fé do fornecedor
ao cobrar do consumidor os valores indevidos, o que não se veri-
fica nos autos.” (REsp 1539815/DF, Rel. Ministro MARCO AU-
RÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2017,
DJe 14/02/2017) – Grifei. 

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE.REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM RAZÃO EX-
CLUSIVA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 60 ANOS. INCI-
DÊNCIA DO CDC E DO ESTATUTO DO IDOSO. ABUSIVIDA-
DE. REPETIÇÃO DE VALORES EM DOBRO. INVIABILIDADE
NO CASO CONCRETO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A iniciati-
va da empresa recorrida de reajustar as prestações do plano de
saúde, com base na mudança da faixa etária, encontra-se ampa-
rada em cláusula contratual e presumidamente aceita pelas par-
tes. Desse modo, não há razão para concluir que a conduta da
administradora do plano de saúde foi motivada por má-fé, de for-
ma a possibilitar a repetição em dobro de valores. Precedentes. 2.
Agravo regimental  não provido.”  (AgRg no AREsp 268.154/RJ,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julga-
do em 11/02/2014, DJe 14/02/2014) – Grifei. 

Na mesma linha de entendimento, esta Primeira Câmara Especializada Cível já
emitiu pronunciamento:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NÃO FA-
ZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM FACE DA MUDANÇA
DE FAIXA ETÁRIA.  NULIDADE DA CLAÚSULA.  REPETI-
ÇÃO DO INDÉBITO. PRESUNÇÃO DE MÁ-FE. INVIABILI-
DADE. REPETIÇÃO SIMPLES. PROVIMENTO. - Até ser de-
clarada  nula,  a  cláusula  contratual  que  previa  o  aumento  de
mensalidade em razão da mudança de faixa etária gozava de pre-
sunção de legalidade, não havendo razão para se concluir que a
conduta da administradora do plano de saúde foi motivada por
má-fé a amparar pleito de devolução em dobro da quantia indevi-
damente cobrada.” (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00930100420128152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Rela-
tor DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 06-10-2015) 

Desse modo, mostra-se correta a decisão prolatada pela magistrada de base ao
determinar a restituição simples da prestação adimplida, posto que a cobrança foi realizada
com esteio no contrato e nas praxes comerciais.

Ademais, não merece guarida o pleito de indenização por prejuízo extrapatri-
monial, eis que não restou configurado o direito à percepção de compensação pecuniária.

Muito embora haja o reconhecimento da abusividade da cláusula que motivou
o reajuste na mensalidade da demandante, entendo que o fato trazido a lume no encarte pro-
cessual não decorre de dolo ou culpa da requerida, ao revés, houve interpretação equivocada

Desembargador José Ricardo Porto
 11



Apelação Cível nº 0017127-17.2013.815.2001

do ajuste, objeto da presente lide. 

Em assim sendo, cumpre pontuar que a nulidade de preceito não possui o con-
dão de provocar o reparo moral, mesmo que se considere a ilegalidade, no Estatuto do Idoso,
da conduta executada pela cooperativa reclamada.

O posicionamento deste Egrégio Tribunal é firme nesse sentido:

“APELAÇÃO. AÇÃO REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. ABUSIVIDADE RECONHECIDA.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. SUBLEVAÇÃO DE AMBOS OS LITI-
GANTES.  ANÁLISE  CONJUNTA.  PREJUDICIAL DE MÉRITO.
APLICAÇÃO  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  REFORMA  DA  SEN-
TENÇA NESTE PONTO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉ-
RIA  SUBMETIDA  AO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  RE-
PERCUSSÃO  GERAL.  RELATOR.  PODERES.  INEXISTÊNCIA
DE AMPARO LEGAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. RESTITUIÇÃO EM
DOBRO DOS VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS. DESA-
COLHIMENTO. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO E
AUSÊNCIA DE PROVA DA MA-FÉ. DANOS MORAIS. REAJUS-
TE DE MENSALIDADES POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.
ABUSIVIDADE. APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO IDOSO. INE-
XISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA IRRETROATI-
VIDADE DA LEI  E  DO ATO JURÍDICO PERFEITO.  PRECE-
DENTES DESTE TRIBUNAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  NULIDADE  DA  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  CABI-
MENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO PAR-
CIAL DO RECURSO DO AUTOR E SEGUIMENTO NEGADO AO
RECLAMO DA PROMOVIDA. (…) - Não se constitui dano moral
a situação pela qual a promovente enfrentou ao ver majorada
mensalidade relativa ao plano de saúde em decorrência de mu-
dança de faixa etária.”. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Pro-
cesso  Nº  01131860420128152001,  -  Não possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 09-
07-2015) 

“APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO.  AÇÃO REVISIO-
NAL DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE C/C NULIDADE
DE CLÁUSULA ABUSIVA,  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DA-
NOS MORAIS. REAJUSTE EM FUNÇÃO DA IDADE DA CON-
TRATANTE. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. AUMENTO DE MAIS DE 66%. PRÁTICA ABUSIVA.
VEDAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E TJPB. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO DE FORMA SIMPLES.  DANO MO-
RAL.  INEXISTÊNCIA.  MERO  ABORRECIMENTO.  DESPROVI-
MENTO DOS RECURSOS. - É firme a jurisprudência dominante
dos Tribunais Pátrios que atesta a ilegalidade e, consequentemen-
te, a nulidade de cláusula contratual que prevê reajuste de mensa-
lidade de plano de saúde calcada exclusivamente na mudança de
faixa etária, notadamente, quando efetivada em patamar extrema-
mente elevado. - Até ser declarada nula, a cláusula contratual que
previa o aumento de mensalidade em razão da mudança de faixa

Desembargador José Ricardo Porto
 12



Apelação Cível nº 0017127-17.2013.815.2001

etária  gozava  de  presunção  de  legalidade,  não  havendo  razão
para se concluir que a conduta da administradora do plano de
saúde foi motivada por má-fé a amparar pleito de devolução em
dobro da quantia indevidamente cobrada. -  Não há que se falar
em indenização por danos morais quando não se extrai do fato,
efetivo potencial danoso à esfera moral da vítima, mas mero dis-
sabor temporário.” (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00262170520138150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Rela-
tor DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 20-10-2015) 

“PRIMEIRA APELAÇÃO.  PLANO DE SAÚDE.  REAJUSTE DA
MENSALIDADE COM BASE EXCLUSIVAMENTE NA MUDAN-
ÇA DE FAIXA ETÁRIA.  PRELIMINARES.  CERCIAMENTO DE
DEFESA. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. SÚMULA Nº 469 DO STJ. RELAÇÃO DE TRATO SU-
CESSIVO. APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO IDOSO. REAJUSTE
DO  VALOR  DA MENSALIDADE  POR  MUDANÇA DE  FAIXA
ETÁRIA. AUMENTO DE MAIS DE 27% (VINTE E SETE POR
CENTO). PRÁTICA ABUSIVA E ILEGAL. INCIDÊNCIA APENAS
DO REAJUSTE ANUAL AUTORIZADO PELA AGÊNCIA NACIO-
NAL DE SAÚDE. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO DISSA-
BOR. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO. PROVIMEN-
TO PARCIAL DO APELO. (…) Dano moral se caracteriza pela le-
são aos sentimentos, ao atingir a subjetividade das pessoas, cau-
sando-lhes inquietações espirituais, sofrimentos, vexames, dores
e sensações negativas.  Mero reajuste de valor de plano de saúde
não  se mostra apto a ensejar dano moral passível de recomposi-
ção, mas apenas mero dissabor, ocasionado pelas contrariedades
do  cotidiano.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012734420138150461, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 06-10-
2015) 

Portanto, o aumento do plano de saúde observado decorreu de mero dissabor
do cotidiano, razão pela qual se mostra insubsistente a fundamentação descrita na irresignação
recursal em exame.

Por último, também não merece prosperidade a súplica direcionada contra a
parte do decisório que determinou a divisão recíproca pelas partes quanto às verbas sucum-
benciais, pois como os litigantes restaram, parcialmente, vencedores e vencidos no litígio, é
aplicável o regramento disposto no artigo 21, caput, do CPC/1973 (vigente à época da publi-
cação da sentença). Vejamos a redação do mencionado dispositivo:

Artigo 21, caput, CPC/1973: “Se cada litigante for em parte ven-
cedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos
e compensados entre eles os honorários e as despesas”.

Ressalte-se, que, por ser a demandante, ora recorrente, beneficiária da justiça
gratuita, a magistrada sentenciante determinou a suspensão da sua parcela da condenação su-
cumbencial, com base no art. 12 da Lei nº 10.060/50, de forma que, também, nesse aspecto,
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inexiste modificação a ser procedida no decisum.

→ DO RECURSO ADESIVO INTERPOSTO  PELA UNIMED

O cerne da controvérsia recursal da  Unimed João Pessoa – Cooperativa de
Trabalho Médico, reside em aferir se ela possui o direito de proceder ao reajuste de valores
em virtude mudança da faixa etária da promovente.

Analisando  os  autos,  verifico  que  a  autora,  ao  completar  sessenta  anos  de
idade, teve seu plano médico majorado no percentual global de 131,56% do valor que vinha
pagando anteriormente.

Diante de tal conjuntura, a associada ingressou com a presente demanda, alme-
jando a anulação do acréscimo que considera abusivo.

Por sua vez, o Juízo  a quo acolheu, em parte, os pedidos constantes na peça
vestibular, em observância à legislação consumerista e ao artigo 15 do Estatuto do Idoso, in-
formando que a aplicabilidade deste também ocorre no que diz respeito aos contratos celebra-
dos antes de sua vigência, eis que se trata de norma de ordem pública. 

Inconformada com o desiderato, a Unimed interpôs recurso adesivo, alegando
que a cláusula declarada abusiva pela decisão atacada não pode ser considerada ilegal, tão so-
mente, pela majoração em razão da mudança de faixa etária, haja vista que o avanço da idade
gera uma maior necessidade dos serviços de assistência médica, tratando-se de um fator natu-
ral de oneração contratual.

Sustentou que a transação posta em discussão não foi regulamentada pela Lei
9.656/98, porquanto foi celebrada em momento predecessor ao início de sua entrada em vigor,
ensejando, assim, a regularidade das estipulações. Defendeu, ainda, que inexistiu violação ao
prefalado Estatuto.

Pois bem. Na qualidade de consumidor, o usuário de plano médico deve ter
seus direitos garantidos pelo CDC, especialmente, com relação à informação, que decorre do
artigo 6º, inciso III, do citado Código.

Ocorre que tal matéria já foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, no
REsp. nº. 989.380/RN, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, senão vejamos:

“Direito  civil  e  processual  civil.  Estatuto  do  Idoso.  Planos  de
Saúde. Reajuste de mensalidades em razão de mudança de faixa
etária. Vedação. - O plano de assistência à saúde é contrato de
trato sucessivo, por prazo indeterminado, a envolver transferência
onerosa de riscos, que possam afetar futuramente a saúde do con-
sumidor e seus dependentes, mediante a prestação de serviços de
assistência médico-ambulatorial e hospitalar, diretamente ou por
meio de rede credenciada, ou ainda pelo simples reembolso das
despesas.
 Como característica principal,  sobressai  o fato de envolver
execução periódica ou continuada, por se tratar de contrato de fa-
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zer  de longa duração,  que se  prolonga no tempo;  os  direitos  e
obrigações dele decorrentes são exercidos por tempo indetermina-
do e sucessivamente. - Ao firmar contrato de plano de saúde, o
consumidor tem como objetivo primordial a garantia de que, no
futuro, quando ele e sua família necessitarem, obterá a cobertura
nos termos em contratada.- O interesse social que subjaz do Esta-
tuto do Idoso, exige sua incidência aos contratos de trato sucessi-
vo, assim considerados os planos de saúde, ainda que firmados
anteriormente à vigência do Estatuto Protetivo. - Deve ser decla-
rada a abusividade e conseqüente nulidade de cláusula contratu-
al que prevê reajuste de mensalidade de plano de saúde calcada
exclusivamente na mudança de faixa etária – de 60 e 70 anos
respectivamente, no percentual de 100% e 200%, ambas inseridas
no âmbito de proteção do Estatuto do Idoso. - Veda-se a discrimi-
nação do idoso em razão da idade, nos termos do art. 15, § 3º, do
Estatuto do Idoso, o que impede especificamente o reajuste das
mensalidades dos planos de saúde que se derem por mudança de
faixa etária; tal vedação não envolve, portanto, os demais reajus-
tes permitidos em lei, os quais ficam garantidos às empresas pres-
tadoras de planos de saúde, sempre ressalvada a abusividade. Re-
curso especial conhecido e provido”. (Resp 989380/RN – RELA-
TORA  MINISTRA  NANCY  ANDRIGHI  –  JULG.  EM
06/11/2008).Grifo nosso.

Insta transcrever, por oportuno e necessário, trecho do brilhante voto proferido
no Recurso Especial acima identificado, que faz oportunas dilações a respeito do tema:

“...a cláusula de reajuste por faixa etária é de caráter aleatório,
cujo aperfeiçoamento condiciona-se a evento futuro e incerto. Ex-
plico: não sabemos se o consumidor atingirá a idade preestabele-
cida na cláusula contratual, que decorre de lei. Dessa forma, en-
quanto o contratante não atinge o patamar etário predeterminado,
os efeitos da cláusula permanecem condicionados a evento futuro
e incerto, não se caracterizando o ato jurídico perfeito, tampouco
se configurando o direito adquirido da empresa seguradora, qual
seja, de receber os valores de acordo com o reajuste predefinido.
No processo em julgamento, tem-se a controvérsia instaurada por-
que os fatos nascidos na lei antiga, a partir, portanto, da pactua-
ção, produzem efeitos sob a égide da Lei nova. Tal ocorre porque a
previsão de reajuste contida na cláusula depende de um elemento
básico prescrito na lei, isto é, o direito está dependendo, conforme
já mencionado, da ocorrência de um fato futuro e incerto exigido
pela lei, e o contrato só poderá operar seus efeitos no tocante à
majoração das mensalidades pretendida pela recorrente, quando
satisfeita a condição contratual e legal, qual seja, completar o se-
gurado do plano de saúde a idade de 60 anos. 
Assim, se o implemento da idade, que confere à pessoa a condição
jurídica de idosa, realizou-se sob a égide da Lei nova, não estará
o consumidor usuário do plano de saúde sujeito ao reajuste estipu-
lado no contrato e permitido pela lei  antiga.  Estará amparado,
portanto, pela Lei nova.
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Por isso, não há violação aos arts. 6º da LICC, e 15, § 3º, da Lei
n.º 10.741/2003, porque a aplicação da Lei nova, na hipótese sob
julgamento, não prejudica o o ato jurídico perfeito ou o direito ad-
quirido. 
Prosseguindo-se, pela relevância da questão posta em julgamento,
para adentrar na seara de Lei que não está em discussão, porque
não prequestionada, mas apenas para fins de reforço argumentati-
vo, ressalte-se que o Documento: 2561479 - RELATÓRIO E VOTO
- Site certificado Página 7 de 9 Superior Tribunal de Justiça art.
15 da Lei n.º 9.656/98 faculta a variação das contraprestações pe-
cuniárias estabelecidas nos contratos de planos de saúde em razão
da idade do consumidor, desde que estejam previstas no contrato
inicial as faixas etárias e os percentuais de reajuste incidentes em
cada uma delas, conforme normas expedidas pela ANS.
No entanto, o próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal
veda tal  variação para  consumidores  com idade  superior  a  60
anos.
E mesmo para os contratos celebrados anteriormente à vigência
da Lei n.º 9.656/98, qualquer variação na contraprestação pecu-
niária para consumidores com mais de 60 anos de idade está su-
jeita à autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n.º 9.656/98). 
Sob tal encadeamento lógico, o consumidor que atingiu a idade
de 60 anos,  quer seja antes da vigência do Estatuto do Idoso,
quer seja a partir de sua vigência (1º de janeiro de 2004), está
sempre amparado contra a abusividade de reajustes das mensali-
dades dos planos de saúde com base exclusivamente no alçar da
idade de 60 anos, pela própria proteção oferecida pela Lei dos
Planos de Saúde e, ainda, por efeito reflexo da Constituição Fe-
deral que estabelece norma de defesa do idoso no art. 230. 
Partindo da premissa posta no acórdão impugnado de que a recor-
rida completou 60 anos na vigência do Estatuto do Idoso, por cer-
to, deve ser-lhe conferida a proteção especial garantida pela Lei
nova, sem descurar das salvaguardas aos idosos tais como traça-
das em dispositivos legais infraconstitucionais e constitucionais,
que  já  concediam tutela  de  semelhante  jaez,  agora  robustecida
pela Lei recente” (...). Grifo nosso.

E mais, seguem decisões daquela Corte Superior, alusivas ao assunto:

“RECURSO ESPECIAL. Plano de saúde. Reajuste de mensalida-
de unicamente em razão da mudança de faixa etária. Impossibili-
dade. Sentença de procedência reformada pelo acórdão estadual.
Contrato celebrado anteriormente à vigência do estatuto do idoso.
Irrelevância. Nulidade de cláusula. Precedentes do STJ. Recurso
provido.” (STJ; REsp 1.505.464; Proc. 2014/0298341-6; RS; Ter-
ceira Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 05/03/2015)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO EXCLUSIVA DE
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. INCIDÊNCIA DO CDC E DO
ESTATUTO DO IDOSO. ABUSIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ. NEGATIVA
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DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. MANI-
FESTA IMPROCEDÊNCIA. MULTA. 1. Quando o órgão julga-
dor pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão pos-
ta nos autos, ainda que sucintamente, não se configura negativa
de prestação jurisdicional. 2. O entendimento pacífico desta Cor-
te, face a incidência das disposições do CDC e do Estatuto do
Idoso, preconiza a abusividade, e conseqüente nulidade, de cláu-
sula contratual que prevê reajuste de mensalidade de plano de
saúde calcada exclusivamente na mudança de faixa etária. 3. A
mera reedição dos argumentos de recurso anterior, mesmo diante
de expressa advertência no tocante à oposição de incidentes pro-
cessuais infundados, torna evidente a manifesta improcedência do
presente agravo, atraindo a incidência da multa prevista no § 2º
do art. 557 do CPC. 4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO,
COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA.”  (STJ;  AgRg-Ag  1.349.533;
Proc.  2010/0163706-9; RS; Terceira Turma; Rel.  Min.  Paulo de
Tarso Sanseverino; Julg. 28/02/2012; DJE 06/03/2012) Grifo nos-
so.

Nesse mesmo diapasão, não é demais colacionar arestos desta Corte de Justiça:

“CONSUMIDOR. Agravo de instrumento.  Ação declaratória c/c
repetição  de indébito,  indenização por danos morais. Plano de
saúde. Mudança de faixa etária. Aumento da mensalidade. Viola-
ção as normas do CDC. Estatuto do idoso. Nulidade da cláusula.
Provimento. Uma vez configurado o desrespeito às normas pre-
vistas no Código de Defesa do Consumidor, impõe-se a atuação
do poder judiciário em prol do consumidor a fim de que seja de-
clarada a nulidade das cláusulas firmadas pelos contratantes em
dissonância com a exegese do citado diploma legal. Reconhecida
a nulidade da cláusula que prevê o aumento abusivo da mensali-
dade, decorrente de mudança de faixa etária, o cancelamento do
reajuste  abusivo  é  medida  que  se  impõe.”  (TJPB;  AI
999.2013.001.060-9/001;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;
DJPB 28/11/2013; Pág. 23) Grifo nosso.

“PRELIMINARES.  QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.  VIO-
LAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO, ATO
JURÍDICO PERFEITO E DA SEGURANÇA JURÍDICA. PRE-
LIMINAR DE NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA ANS. MA-
TÉRIA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REJEIÇÃO.
No caso dos autos, não há ato jurídico perfeito, nem o ato é cau-
sa de direito adquirido, uma vez que o estatuto do idoso é norma
de ordem pública e de incidência imediata, devendo o contrato
ser adequado a esse regramento jurídico. É desnecessária a inti-
mação da agência nacional de saúde para responder o recurso,
porquanto não figura na relação jurídica contratual havida entre
os  consumidores  e  a  parte  agravada.  Preliminares  rejeitadas.
Apelação cível. Ação declaratória c/c obrigação de fazer. Plano
de saúde. Reajuste em função da idade. Aplicação do CDC. Esta-
tuto do idoso. Impossibilidade de reajuste. Nulidade da cláusula.
Exagerada vantagem econômica sobre o con- sumidor. Desprovi-
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mento do recurso. A cláusula contratual que determina o acrésci-
mo na mensalidade após o segurado completar 60 anos não indi-
ca os critérios utilizados para determinar o reajuste em valor tão
expressivo, rompendo com o equilíbrio contratual, princípio ele-
mentar das relações de consumo, a teor do que estabelece o arti-
go 4º, inciso III, do CDC, inviabilizando a continuidade dos con-
tratos a segurados nessa faixa etária. O entendimento pacífico do
Superior Tribunal de justiça, face a incidência das disposições do
CDC e do estatuto do idoso, é no sentido da possibilidade de se
declarar a abusividade, e consequente nulidade, de cláusula con-
tratual que prevê reajuste de mensalidade de plano de saúde cal-
cada exclusivamente na mudança de faixa etária (agrg no AG
1391405/rs,  Rel.  Ministro  Paulo de tarso sanseverino,  terceira
turma, julgado em 16/02/2012, dje 01/03/2012). Desprovimento
do recurso.”  (TJPB; AC 200.2012.002.232-8/001;  Primeira Câ-
mara Especializada Cível; Rel.  Des. Leandro dos Santos; DJPB
19/11/2013; Pág. 12) Grifo nosso.

“AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO E DECLARA-
TÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. RE-
LAÇÃO DE CONSUMO. VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DO
CDC. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA QUE ESTABELECE
AUMENTO DE CONTRIBUIÇÃO EM RAZÃO DE MUDANÇA
DE  FAIXA ETÁRIA.  MAJORAÇÃO  EXCESSIVA.  ABUSIVI-
DADE DA CLÁUSULA. OBSERVÂNCIA DA RAZOABILIDA-
DE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. NECESSIDA-
DE. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.  É nula, por
ser abusiva, a cláusula que, em contrato de plano de saúde, esta-
belece o reajuste das contraprestações pecuniárias em razão da
mudança de faixa etária do usuário,  elevando a contribuição a
montante excessivo.” (TJPB; AC 200.2011.008644-0/001; Segun-
da Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João Batista Bar-
bosa; DJPB 04/10/2013; Pág. 9) Grifo nosso.

Considerando que os planos de saúde estão submetidos às disposições do Códi-
go de Defesa do Consumidor, as cláusulas contratuais que preveem reajustes excessivos por
motivo exclusivo da mudança de faixa etária rompem com o equilíbrio contratual, na medida
que inviabiliza, para os segurados, a continuidade do contrato, demonstrando-se, assim, a sua
abusividade.

Por tais razões, cláusulas desse gênero no contrato, ora enfocado, são nulas de
pleno direito, conforme estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de Defesa do Con-
sumidor:

“Art.  51.  São nulas  de pleno direito,  entre  outras,  as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:
(...)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas,  que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam in-
compatíveis com a boa-fé ou a eqüidade.
(...)
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§ 1º. Presume-se exagerada, ente outros casos, a vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à
natureza do contrato,  de  tal  modo a ameaçar seu objeto ou o
equilíbrio contratual.
III – se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, con-
siderando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das
partes e outras circunstâncias peculiares do caso” – destaquei. 

Importa ressaltar que é dever da sociedade, na qual se inclui o apelado, ampa-
rar os idosos, permitindo-lhes vida com dignidade.

É o que dispõe o artigo 230, da Constituição Federal:

“A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pes-
soas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo  sua  dignidade  e  bem-estar  e  garantido-lhes  o  direito  à
vida”. 

Ao revés, a apelante apontou a legalidade do reajuste por estar em consonância
com  o  julgamento  proferido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Recurso  Especial  nº
1.568.244. 

Tal insurgência não merece prosperidade.

Isso porque o posicionamento do STJ, firmado no  AgRg-AResp 60.268/RS e
no julgado supramencionado (REsp 1.568.244/RJ), é no sentido de admitir o reajuste de men-
salidade de plano de saúde em razão da mudança de faixa etária, desde que haja o preenchi-
mento dos seguintes requisitos: (1) previsão contratual, (2) não sejam aplicados percentuais
desarrazoados, com a finalidade de impossibilitar a permanência da filiação do idoso e
(3) seja observado o princípio da boa-fé objetiva. Vejamos: 

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE
PELA FAIXA ETÁRIA. ÍNDOLE ABUSIVA. REEXAME. IMPOSSI-
BILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.
"O reajuste de mensalidade de plano de saúde em razão da mu-
dança de faixa é admitido, desde que esteja previsto no contrato,
não sejam aplicados percentuais desarrazoados, com a finalidade
de impossibilitar a permanência da filiação do idoso, e seja ob-
servado  o  princípio  da  boa-fé  objetiva" (EDcl  no  AREsp
194.601/rj, Rel. Ministra Maria isabel Gallotti, quarta turma, jul-
gado em 26/8/2014, dje de 9/9/2014). 2. Sempre que o consumidor
segurado perceber abuso no aumento de mensalidade de seu segu-
ro de saúde, em razão de mudança de faixa etária, poderá questio-
nar a validade de tal medida, cabendo ao judiciário o exame da
exorbitância, caso a caso. 3. No presente caso, o tribunal de ori-
gem, examinando o acervo fático-probatório dos autos, concluiu
que o reajuste aplicado foi exorbitante e desproporcional. Alterar
tal conclusão é inviável em Recurso Especial, ante o óbice das Sú-
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mulas nºs 5 e 7 do STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provi-
mento.” (STJ;  AgRg-AREsp 60.268;  Proc.  2011/0169733-3;  RS;
Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 23/02/2015)

No caso em exame, é forçoso reconhecer que o reajuste pactuado é deveras de-
sarrazoado, implicando o aumento de mais de 100% do valor anteriormente cobrado, con-
forme se depreende de simples cálculo aritmético, razão pela qual entendo que a sentença não
merece ser retocada nesse aspecto.

Pelos motivos acima delineados, REJEITO a preliminar de sobrestamento do
feito  e a prejudicial de prescrição trienal da ação. No mérito,  DESPROVEJO A APELA-
ÇÃO CÍVEL DA AUTORA E O RECURSO ADESIVO DA UNIMED, mantendo a sen-
tença objurgada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Desembargador José Ricardo
Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  o  Excelentíssimo  Doutor
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Clea
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
22 de agosto de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

 J/16
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